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PROJETO DE LEI __, DE 22 DE JANEIRO DE 2025 

 

Fixa os subsídios dos Secretários Municipais do Mu-
nicípio de Viana para o quadriênio 2025/2028 e dá 
outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA decreta: 

Art. 1º Fica fixado em R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) o subsídio mensal do ocupante do 
cargo Secretário Municipal de Viana. 

Parágrafo único.  Para fins de adequação na folha de pagamento, fica identificado o padrão remunerató-
rio de Secretário Municipal de Viana com a sigla “CPC-S”. 

Art. 2º Os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, conforme disposto no art. 1º desta Lei, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, salvo o seguinte: 

I – 13º Salário, equivalente à remuneração integral do mês de dezembro de cada ano ou proporcional ao 
tempo de exercício do cargo. 

II – férias anuais remuneradas, com o pagamento adicional de um terço constitucional, conforme previs-
to no art. 7º, XVII, da Constituição Federal. 

§1º O pagamento do 13º Salário poderá ser efetuado em parcela única no mês de dezembro ou em duas 
parcelas, sendo a primeira até o dia 30 de julho e a segunda até o dia 20 de dezembro de cada ano. 

§2º O pagamento das férias e do respectivo adicional de um terço, em uma única parcela, será realizado 
até dois dias antes do início do período de gozo. 

Art. 3º O subsídio estabelecido por esta Lei será atualizado na mesma data e pelo mesmo índice aplicá-
vel à revisão geral anual dos vencimentos e salários dos servidores públicos municipais, em conformida-
de com o disposto no inciso X do art. 37 e no §4º do art. 39 da Constituição Federal, por meio de norma 
legal específica de iniciativa do Poder Executivo. 

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento 
municipal. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Papa João Paulo II, 09 de janeiro de 2024. 

 

JOILSON BROEDEL            VALDEMIR SOUZA PEREIRA            WESLEY PEREIRA PIRES 
Presidente                    Vice-presidente                 Primeiro Secretário 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a fixação dos subsídios dos Secretários Municipais 
para o quadriênio 2025/2028, em observância ao disposto no artigo 29, inciso V, da Constitui-
ção Federal, isto é, na legislatura em curso. 

É sabido que o STF tem entendimento no sentido de que a “remuneração de quaisquer agen-
tes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador e Secretários Municipais), em face do princípio 
da moralidade administrativa e do disposto no art. 29, V e VI, da Constituição Federal, deve 
obedecer às regras da anterioridade da legislatura para sua fixação (art. 37, X e XI, CF)” (RE 
1.217.439 AgR-EDv, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. em 23.11.2020). No mesmo 
sentido: RE 1.217.439 AGR-EDv (2020), Rel. Min. Edson Fachin; SL 1.657 (2023), Relª. Minª. 
Rosa Weber; SL 1.715 (2024), Rel. Min. Luís Roberto Barroso. (STF; SL-AgR 1.767; SP; Tribu-
nal Pleno; Rel. Min. Cristiano Zanin; Julg. 27/11/2024; DJE 09/12/2024) 

Entretanto, historicamente, a fixação dos subsídios dos Secretários Municipais na Câmara 
Municipal não contemplava a regra de anterioridade, conforme o Regimento Interno vigente 
em legislaturas anteriores. Ainda neste sentido, na prática estava em consonância com a au-
sência de previsão expressa da anterioridade na Lei Orgânica do Município, o que também 
encontra respaldo em entendimentos consolidados, como o do TCE/ES, que reconhece que a 
anterioridade da legislatura não é exigida para agentes políticos do Poder Executivo, desde 
que não prevista na lei orgânica de cada município (Parecer em Consulta 00002/2023-1 – Ple-
nário). 

No caso dos agentes políticos do Poder Executivo, a Lei Orgânica de Viana prevê a regra da 
anterioridade da legislatura somente para os agentes políticos eleitos, no caso Prefeito e Vice-
Prefeito (art. 51, caput), não prevendo para o agente político não eleito (Secretário). 

Com a aprovação do novo Regimento Interno, que incluiu o princípio da anterioridade na 
fixação de subsídios aos agentes políticos do Poder Executivo (art. 96 e ss.), reconhecemos a 
intenção de harmonizar os dispositivos que regem as remunerações dos agentes públicos 
municipais com os princípios da Administração Pública, especialmente os da legalidade, 
publicidade e moralidade. No entanto, é imprescindível considerar que a aplicação imediata 
da nova regra, sem o devido período de transição, pode gerar efeitos inesperados, desvirtu-
ando o princípio da segurança jurídica e impondo mudanças abruptas na estrutura remune-
ratória do Executivo. 

Por essa razão, propomos que, para a presente fixação dos subsídios dos Secretários Munici-
pais, sejam aplicadas as regras do Regimento Interno anterior, em respeito às práticas norma-
tivas já consolidadas e para evitar o efeito surpresa decorrente de uma transição legislativa 
ainda recente.  
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No tocante ao valor fixado, este foi definido em observância aos preceitos legais e conside-
rando a relevância das funções exercidas pelos Secretários Municipais. Destaca-se, ainda, 
que, para garantir a conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
nº 101/2000), foi solicitado previamente ao Poder Executivo um estudo de impacto orçamen-
tário e financeiro, assegurando a viabilidade da medida. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Vereado-
res, confiantes na sua aprovação para o melhor atendimento do interesse público. 

 

JOILSON BROEDEL 

Presidente 

 

VALDEMIR SOUZA PEREIRA 

Vice-presidente 

WESLEY PEREIRA PIRES 

Primeiro Secretário 
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